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execução fiscal. - 2. À luz do art. 530 do Código Civil,
sobressai claro que a lei reclama o registro dos títulos
translativos da propriedade imóvel por ato inter vivos,
onerosos ou gratuitos, visto que os negócios jurídicos em
nosso ordenamento jurídico não são hábeis a transferir o
domínio do bem. Assim, titular do direito é aquele em cujo
nome está transcrita a propriedade imobiliária. - 3. A
jurisprudência do STJ, sobrepujando a questão de fundo
sobre a questão da forma, como técnica de realização da
justiça, vem conferindo interpretação finalística à Lei de
Registros Públicos. Assim é que foi editada a Súmula 84, com
a seguinte redação: ‘É admissível a oposição de embargos
de terceiro fundados em alegação de posse advinda de com-
promisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovi-
do do registro’. - 4. Consoante cediço no e. STJ: ‘O CTN
nem o CPC, em face da execução, não estabelecem a
indisponibilidade de bem alforriado de constrição judicial. A
pré-existência de dívida inscrita ou de execução, por si, não
constitui ônus erga omnes, efeito decorrente da publicidade
do registro público. Para a demonstração do consilium frau-
dis não basta o ajuizamento da ação. A demonstração de
má-fé pressupõe ato de efetiva citação ou de constrição judi-
cial ou de atos repersecutórios vinculados a imóvel, para que
as modificações na ordem patrimonial configurem a fraude.
Validade da alienação a terceiro que adquiriu o bem sem
conhecimento de constrição já que nenhum ônus foi dado à
publicidade. Os precedentes desta Corte não consideram
fraude de execução a alienação ocorrida antes da citação
do executado alienante.’ (EREsp 31.321/SP, Rel. Min. Milton
Luiz Pereira, DJU 16.11.99)5. À fraude in re ipsa fica sujeito
aquele que adquire do penhorado, salvo se houver o co-
nhecimento erga omnes produzido pelo registro da penhora.
A doutrina do tema assenta que: ‘Hodiernamente, a lei exige
o registro da penhora, quando imóvel o bem transcrito. A
novel exigência visa à proteção do terceiro de boa-fé, e não
é ato essencial à formalização da constrição judicial; por isso
o registro não cria prioridade na fase de pagamento.
Entretanto, a moderna exigência do registro altera a tradi-
cional concepção da fraude de execução; razão pela qual
somente a alienação posterior ao registro é que caracteriza
a figura em exame. Trata-se de uma exceção criada pela
própria lei, sem que se possa argumentar que a execução
em si seja uma demanda capaz de reduzir o devedor à
insolvência, e, por isso, a hipótese estaria enquadrada no
inciso II do art. 593 do CPC. A referida exegese esbarraria
na inequívoca ratio legis que exsurgiu com o nítido objetivo
de proteger terceiros adquirentes. Assim, não se pode mais
afirmar que quem compra do penhorado o faz em fraude de
execução. ‘É preciso verificar se a aquisição precedeu ou
sucedeu o registro da penhora’. Neste passo, a reforma con-
sagrou, no nosso sistema, aquilo que de há muito se pre-
coniza nos nossos matizes europeus’  (FUX, Luiz. Curso de
direito processual civil. 2. ed., p. 1.298/1.299). Precedentes:
REsp 866.520/AL, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, DJU
21.10.08; REsp 944250/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJU
07.08.07; AgRg no REsp 924.327/RS, Rel. Min. José
Delgado, DJU 26.06.07; REsp 638.664/PR, desta relatoria,
DJU 02.05.05; REsp 791.104/PR, Rel. Min. José Delgado,
DJU 06.02.2006; REsp 665.451/CE, Rel. Min. Castro
Meira, DJU 07.11.05, REsp 468.718/SC, Rel.ª Min.ª Eliana
Calmon, DJU 15.04.03; AgRg no Ag 448.332/RS, Rel. Min.
José Delgado, DJU 21.10.02; REsp 171.259/SP, Rel. Min.
Milton Luiz Pereira, DJU 11.03.02. - 6. Deveras, in casu, a
penhora efetivou-se em 19.12.00, e a alienação do imóvel
pelos executados, após o redirecionamento da execução à
adquirente, realizou-se em 04.01.01, devidamente registra-

da no Cartório de Imóveis da 3ª Circunscrição de Campo
Grande em 13.02.01 (f. 123/125), data em que não havia
qualquer ônus sobre a matrícula do imóvel, cujo mandado
de registro de penhora só foi expedido em 07.05.03 (f. 113).
- 7. Recurso especial desprovido. (REsp 858999/MS, Recurso
Especial 2006/0121188-0, DJe 27.04.2009.) 

Dessa forma, ausente o registro de arresto ou pe-
nhora efetuado sobre o imóvel, não se pode supor que
as partes contratantes agiram em consilium fraudis,
restando ao credor provar que o comprador tinha co-
nhecimento da existência de qualquer demanda em
andamento contra o alienante capaz de reduzi-lo à
insolvência, agindo os contratantes em conluio. 

Assim, já decidi:

Ementa: Embargos de terceiro. Falta de registro do ato cons-
tritivo. Consilium fraudis. Fraude à execução. - Na forma do
art. 167, inciso I, nº 5, da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros
Públicos) no Registro de Imóveis, além de matrícula, são
feitos os registros das penhoras, arrestos e sequestros de
imóveis; atos que são obrigatórios nos termos do art. 169 da
mesma lei para conhecimento de terceiros, tornando fraudu-
lenta qualquer transação posterior (art. 240) da referida lei,
combinado com o § 4º do art. 659 do CPC. A ausência de
registro de qualquer ato constritivo ou de demanda capaz de
reduzir o devedor à insolvência não leva à presunção de con-
silium fraudis, recaindo sobre o credor a obrigação de fazer
a prova de que o adquirente sabia da existência da cons-
trição. (Apelação Cível n° 1.0686.07.197814-8/001, 15ª
CC - TJMG - DJ de 21.05.2009.) 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo agravante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIBÚRCIO MARQUES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ação ordinária - Desconsideração da personali-
dade jurídica - Lei nº 8.884/94, arts. 17 e 18 -

Art. 50 do Código Civil - Fraude - Indícios - Fato
público e notório - Pressupostos legais -

Existência

Ementa: Agravo de instrumento. Ação ordinária.
Desconsideração da personalidade jurídica. Lei nº
8.884/94, arts. 17 e 18. Art. 50, CC. Indícios de fraude.
Fato público e notório. Existência dos pressupostos
legais. Liminar deferida.

- O juiz está autorizado a ignorar a autonomia patrimo-
nial da pessoa jurídica sempre que ela for fraudulenta-
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mente manipulada para frustrar interesse legítimo de
credor.

- A aplicação da teoria da desconsideração da pessoa
jurídica ocorre quando há prática de atos revestidos de
dolo, fraude ou abuso de direito. Assim, existindo fortes
indícios de ocorrência de prática de infração da ordem
econômica, fraude ou abuso de direito provocado pelos
sócios da empresa, há motivo para que o patrimônio
particular destes seja compelido a responder por prejuí-
zos causados aos seus clientes.

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00007799..0099..992277114411--
77//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  --  AAggrraavvaannttee::  MMaarriiaa  ddoo
CCaarrmmoo  MMoouurraa  NNaasscciimmeennttoo  --  AAggrraavvaaddoo::  BBrraassiill  CCoonnttaaiinneerr
LLttddaa..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMOOTTAA  EE  SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2009. - Mota e
Silva - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOTA E SILVA - Trata-se de recurso de agra-
vo de instrumento interposto por Maria do Carmo Mora
Nascimento, a fim de reverter decisão de f. 83-TJ pro-
ferida pelo Juízo a quo, Marcos Alberto Ferreira, que
indeferiu pedido de desconsideração da personalidade
jurídica e expedição de ofícios para localização e blo-
queio de bens, em sede de liminar.

A decisão agravada diz que a desconsideração da
personalidade jurídica tem cabimento em ação executiva
e, tratando-se de ação cognitiva, só têm legitimidade as
partes da relação jurídica material.

A parte agravante sustenta seu inconformismo ale-
gando que firmou contrato de mútuo com a empresa
agravada, entregando-lhe o valor de R$ 45.000,00
(quarenta e cinco mil reais), garantido o empréstimo por
meio de 6 (seis) containeres, com previsão de restituição
do valor ao final do contrato, em 25.07.2009, além de
renda mensal referente a 4% ao mês, por 12 (doze)
meses. Alega que recebeu os juros por 3 (três) meses e
que há 9 (nove) a agravada não efetua o pagamento
mensal, desaparecendo de seus endereços comerciais e
dos contatos telefônicos.

Diz que foi vítima de golpe denominado “Pirâmide
Financeira”, sendo público e notório o prejuízo que vem
causando a inúmeros investidores.

Traz legislação e julgados para sustentar seu pedi-
do de desconsideração da personalidade jurídica e, ao

final, requer a reforma para incluir os sócios Valério Lana
Cardoso e Carlos Alberto da Silva no polo passivo da
demanda, com a expedição de ofícios aos órgãos públi-
cos para localização e bloqueio de seus bens.

O pedido de efeito suspensivo ativo foi indeferido.
A relação processual ainda não se havia formado

nos autos originários, razão pela qual se dispensou a
intimação da parte agravada.

É o breve relato. Passo a decidir.
O art. 18 da Lei nº 8.884/94 assim diz:

Art. 18. A personalidade jurídica do responsável por infração
da ordem econômica poderá ser desconsiderada quando
houver da parte deste abuso de direito, excesso de poder,
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos
ou contrato social. A desconsideração também será efetiva-
da quando houver falência, estado de insolvência, encerra-
mento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má
administração.

O art. 50 do CC traz a seguinte redação:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, carac-
terizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patri-
monial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo,
que os efeitos de certas e determinadas relações de obri-
gações sejam estendidos aos bens particulares dos admi-
nistradores ou sócios da pessoa jurídica.

Assim, atendidos os pressupostos do dispositivo
legal acima, nasce a possibilidade de se desconsiderar a
personalidade jurídica.

Hei por bem, primeiramente, fazer breve menção
ao princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídi-
ca, sabiamente esclarecido por Fábio Ulhoa Coelho, em
seu Curso de direito comercial, 10. ed., São Paulo:
Editora Saraiva, v. 2, p. 15-16:

Sócio e sociedade não são a mesma pessoa, e, como não
cabe, em regra, responsabilizar alguém (o sócio) por dívida
de outrem (a pessoa jurídica da sociedade), a responsabili-
dade patrimonial pelas obrigações da sociedade empresária
não é dos seus sócios. Em outros termos, a garantia do cre-
dor é representada pelo patrimônio do devedor; se devedo-
ra é a sociedade empresária, então será o patrimônio social
(e não o dos sócios) que garantirá a satisfação dos direitos
creditícios existentes contra ela. Somente em hipóteses que
excepcionam a regra da autonomia da pessoa jurídica
poder-se-á executar o patrimônio, em busca do atendimen-
to de dívida da sociedade.
[...]
Se não existisse o princípio da separação patrimonial, os
insucessos na exploração da empresa poderiam significar a
perda de todos os bens particulares dos sócios, amealhados
ao longo do trabalho de uma vida ou mesmo de gerações,
e, nesse quadro, menos pessoas se sentiriam estimuladas a
desenvolver novas atividades empresariais.

Há, no direito brasileiro, duas teorias da descon-
sideração da personalidade jurídica. A primeira, mais
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elaborada, condiciona o afastamento da autonomia pa-
trimonial da pessoa jurídica à caracterização da mani-
pulação fraudulenta ou abusiva do instituto (teoria
maior). A segunda, menos elaborada, condiciona o afas-
tamento do princípio da autonomia à simples insatis-
fação de crédito perante a sociedade (teoria menor).
Para esta teoria, se a sociedade não possui patrimônio,
mas o sócio é solvente, isto basta para responsabilizá-lo
por obrigações daquela.

O mesmo autor continua:

[...] a aplicação da teoria da desconsideração da personali-
dade jurídica independe de previsão legal. Em qualquer
hipótese, mesmo naquelas não abrangidas pelos dispositivos
das leis que se reportam ao tema (Código Civil, Lei do Meio
Ambiente, Lei Antitruste ou Código de Defesa do
Consumidor), está o juiz autorizado a ignorar a autonomia
patrimonial da pessoa jurídica sempre que ela for fraudulen-
tamente manipulada para frustrar interesse legítimo de credor.

No entanto, filiando-me à teoria maior, a regra da
autonomia patrimonial da empresa somente pode ser
excepcionada quando necessárias a repressão às
fraudes e a coibição do mau uso da forma da pessoa
jurídica, e por meio de ação judicial.

Des. Elpídio Donizetti, em Curso didático de direito
processual civil, 10. ed., Ed. Lumen Juris, 2008, p.1.003,
muito bem elucida a questão:

A desconsideração da personalidade jurídica constitui insti-
tuto excepcional, uma vez que o ordinário é a preservação
da personalidade jurídica e da responsabilidade civil da
sociedade que firmou o negócio jurídico. E, conforme lição
de Malatesta, ‘o ordinário se presume e o extraordinário se
prova’. Assim, no que respeita à eventual fraude atribuível a
sócio por meio da desconsideração da personalidade jurídi-
ca, indispensável é a propositura de ação judicial própria.
Essa opinião é corroborada por Fábio Ulhoa Coelho, para
quem ‘o juiz não pode desconsiderar a separação entre a
pessoa jurídica e seus integrantes senão por meio de ação
judicial própria, de caráter cognitivo, movida pelo credor da
sociedade contra os sócios ou seus controladores. Nessa
ação, o credor deverá demonstrar a presença do pressupos-
to fraudulento’.
Assim, a responsabilidade patrimonial do sócio, decorrente
da violação do contrato ou de gestão abusiva dependerá de
ação judicial própria para que seja comprovada a fraude,
ou, no mínimo, a oportunidade de contraditório no próprio
processo de execução, antes da efetivação da penhora. O
que não se admite é a constrição judicial de bens do sócio,
sem qualquer possibilidade de defesa ao singelo fundamen-
to de que esse poderá opor embargos de terceiro.

Esse o entendimento dos tribunais:

Agravo de instrumento. Desconsideração da personalidade
jurídica. Código de Defesa do Consumidor. Inexistência de
provas.
- O princípio da distinção entre o patrimônio da pessoa
jurídica e das pessoas físicas que a compõem é a regra da
qual a desconsideração da personalidade jurídica é

exceção, cabível em situações em que haja provas concretas
de que o ente vem sendo utilizado para perseguir fins diver-
sos das finalidades legais, de forma a ocultar a prática de
fraudes, simulações ou atos abusivos, ou, no caso da
relação de consumo, que a empresa se encontre em estado
de insolvência ou com suas atividades paralisadas em decor-
rência de má administração.
- O fato de o oficial de justiça certificar que a empresa não
se encontra estabelecida no endereço indicado e que os
comerciantes locais não têm notícias de sua localização não
justifica, por si só, a responsabilização do patrimônio dos
sócios, não obstante configure início de prova.
(1.0024.95.041204-9/001, Rel.ª Des.ª Heloísa Combat, j.
em 06.10.2005, pub. em 26.10.2005).

No caso dos autos, verifica-se que há como aplicar
a teoria da desconsideração da personalidade jurídica,
uma vez demonstrada a excepcionalidade que a causa
reclama.

Há fundadas suspeitas de que a agravada vem
praticando atos que justifiquem a desconsideração da
personalidade jurídica, ou seja, prática de infração da
ordem econômica, desvio de finalidade ou confusão pa-
trimonial entre sócios e sociedade, conforme o art. 18 da
Lei nº 8.884/94 e o art. 50 do CC, sendo público e
notório o “golpe” promovido pela agravada, que, após
receber valores de seus clientes, desapareceu sem deixar
representante e prestar contas, nem sequer recebendo as
citações em inúmeras ações igualmente ajuizadas.

Acrescento que o correto é incluir os sócios no polo
passivo da ação de conhecimento que também tem
como objeto o pedido de desconsideração da persona-
lidade jurídica, e não na ação de execução. Isso porque
na ação ordinária se dá oportunidade à parte ré para
apresentar defesa, cabendo à parte autora o ônus da
prova. No caso de se promover a desconsideração da
personalidade jurídica em fase de execução, restaria ao
executado defender-se por meio de embargos, atribuin-
do a este o ônus da prova.

Dessa forma, entendo que o procedimento mais
adequado é a inclusão dos sócios neste momento
processual, para que apresentem suas defesas. E, diante
do risco em ver dissipado o patrimônio dos sócios, uma
vez que a empresa desapareceu sem deixar represen-
tante, nem sequer é localizada para fins de citação, vejo
que é prudente que se garanta a satisfação do eventual
crédito da agravante com a localização e bloqueio dos
bens registrados em nome dos sócios Valério Lana
Cardoso e Carlos Alberto da Silva.

Lado outro, verifico que em outras ações há blo-
queios que incidem sobre bens dos sócios, no entanto,
sem saber sobre quais pesam a restrição, hei por bem
deferir pedido de expedição dos ofícios para localização
e bloqueio de bens, como requerido pela agravante, a
fim de dar efetividade à tutela requerida.

Este TJMG já apreciou pedido semelhante, em
causas que envolvem a mesma parte agravada:
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Ementa: Agravo de instrumento. Rescisão de contrato.
Compra de containeres e pagamento de locação.
Descumprimento. Suposta fraude. Tutela antecipada.
Bloqueio de numerário. Necessidade. Inclusão de sócios no
polo passivo. Possibilidade.
- Se há indícios substanciais da ocorrência de fraude no
negócio entabulado entre as partes, com a notícia da ces-
sação de atividades da empresa que entabulou o negócio,
regular o deferimento de tutela antecipada que visa a res-
guardar o direito de crédito ameaçado, de parte no negócio,
com o bloqueio de numerário eventualmente localizado em
disponibilidade da empresa.
- Havendo, como noticiado, fortes indícios de fraude, impe-
rativa a desconsideração da personalidade jurídica da
empresa, em razão do desvio de finalidade, para que sejam
incluídos os seus sócios no polo passivo da demanda, com
a extensão dos efeitos do bloqueio determinado
(1.0079.09.932548-6/001, Rel. Otávio Portes, j. em
08.07.2009, p. em 24.07.2009).

Agravo de instrumento. Rescisão de contrato. Compra de
containeres e pagamento de locação. Descumprimento.
Suposta fraude. Tutela antecipada. Bloqueio de numerário.
Necessidade. Inclusão de sócios no polo passivo.
Possibilidade.
- Se há indícios substanciais da ocorrência de fraude no
negócio entabulado entre as partes, com a notícia da ces-
sação de atividades da empresa que entabulou o negócio,
regular o deferimento de tutela antecipada que visa a res-
guardar o direito de crédito ameaçado, de parte no negócio,
com o bloqueio de numerário eventualmente localizado em
disponibilidade da empresa.
- Havendo, como noticiado, fortes indícios de fraude, impe-
rativa a desconsideração da personalidade jurídica da
empresa, em razão do desvio de finalidade, para que sejam
incluídos os seus sócios no polo passivo da demanda, com
a extensão dos efeitos do bloqueio determinado. (AC
1.0079.09.928700-9/001, Rel. Des. Otávio Portes, j. em
1º.07.2009, pub. em 17.07.2009).

Dessa forma, presentes os requisitos autorizadores
para a concessão da liminar, dou provimento ao recurso
para reformar a decisão agravada e deferir liminarmente
pedido de desconsideração da personalidade jurídica
para incluir no polo passivo da demanda os sócios
Valério Lana Cardoso e Carlos Alberto da Silva e deter-
minar a expedição de ofícios para localização e bloqueio
de seus bens.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELPÍDIO DONIZETTI e FÁBIO MAIA VIANI.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

- Para que seja caracterizada a fraude contra credores, é
preciso que o negócio jurídico impugnado leve o deve-
dor à insolvência e que o crédito a ser protegido tenha
sido constituído antes de tal negócio. 

- Provada a triangulação entre vendedor e subadqui-
rentes, por serem parentes, resta comprovado o consi-
lium fraudis. 

Apelo provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00009911..0066..000066225511--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBuueennoo  BBrraannddããoo  --  AAppeellaannttee::  BBuunnggee
FFeerrttiilliizzaanntteess  SS..AA..  --  AAppeellaaddooss::  JJoosséé  HHaarrlleeyy  RRoobbeerrttoo  ddee
CCaammaarrggoo  ee  oouuttrrooss,,  OOllaavvoo  BBiillaacc  ddee  SSoouuzzaa  ee  oouuttrrooss  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  JJOOSSÉÉ  MMAARRCCOOSS  VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2009. - José
Marcos Vieira - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - Trata-se de apelação
cível interposta por Bunge Fertilizantes S.A. contra a sen-
tença de f. 227/233, que, nos autos da ação pauliana
ajuizada em face de Olavo Bilac de Souza e outros, jul-
gou improcedente o pedido inicial.

Inconformada, a autora interpôs apelação (f.
235/242), pugnando pela reforma da sentença.

Os apelados apresentaram contrarrazões (f.
245/254).

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade recursal.

A apelante ajuizou a presente ação afirmando ser
credora dos primeiros apelados, Olavo Bilac de Souza e
sua mulher, desde 27.8.2003, no valor de R$
331.448,68 (trezentos e trinta e um mil quatrocentos e
quarenta e oito reais e sessenta e oito centavos), em
parcelas que venceram entre 31.8.2003 e 30.9.2005.
Disse que, diante do inadimplemento, ajuizou execução,
que está suspensa por falta de bens penhoráveis. Alegou
ter diligenciado junto à Receita Federal e descobriu que
o apelado tinha dois imóveis, que foram vendidos para
os apelados Luiz Gustavo Lagata e José Harley Roberto
de Camargo, nas datas de 1º.10.2003 e 16.10.2003,
ou seja, após a constituição da dívida. Aduz a ocorrên-
cia de fraude contra credores, pedindo a anulação das
alienações.

Ação revocatória - Requisitos - Fraude contra
credores - Caracterização

Ementa: Apelação cível. Ação pauliana. Requisitos.
Fraude contra credores caracterizada. 


